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O volume de Lusitania Sacra que agora se apresenta é dedicado à
História Religiosa da época moderna, uma área que, nos últimos anos, tem
vindo a ser mais e melhor explorada pela historiografia portuguesa, cada
mais ciente do peso que os fenómenos religiosos e as instituições ligadas à
Igreja tiveram no contexto português dos séculos XVI a XVIII. Neste sen-
tido, aliás, o presente tomo tem a virtude de juntar aos trabalhos elabora-
dos por especialistas da História religiosa desse período, vários textos da
autoria de alguns investigadores, que não tendo por objecto principal dos
respectivos projectos aspectos ligados a esta área de estudos, se confron-
taram, no entanto, com questões que dizem directamente respeito às mani-
festações do religioso no período moderno. O conjunto dos artigos aqui
apresentados, de facto, põem de relevo uma dimensão que tem vindo a mar-
car decididamente a investigação mais recente no campo dos estudos de
história religiosa do período moderno, e que insiste na necessidade de inte-
grar a análise numa perspectiva mais alargada da estritamente religiosa,
permitindo não só colocar as questões que são objecto de estudo nos seus
contextos político, social e cultural, como tornar mais visível para o dis-
curso historiográfico em geral e, nomeadamente, para os investigadores de
outras áreas da História Moderna, o peso da dimensão religiosa na com-
preensão das sociedades ocidentais deste período.
Os trabalhos que integram este volume da revista – sendo parte deles
resultado das comunicações que foram realizadas, entre 2002 e 2003, no
quadro do seminário Poder, sociedade e cultura religiosa em Portugal na
época moderna – fazem uma abordagem de vários aspectos e questões liga-
das à História religiosa portuguesa, a partir de perspectivas que, nesse
sentido, oferecem diferentes campos da análise histórica, e que vão da
História política e institucional à História da arte, a História social e a
História cultural. Assim, um primeiro núcleo de textos debruça-se, desde
orientações e metodologias diferentes, sobre as formas do poder eclesiás-
tico no Portugal da Idade Moderna, nomeadamente sobre uma figura
essencial na arquitectura do governo da Igreja: o bispo.
A P R E S E N T A Ç Ã O
Neste sentido, o estudo de David Sampaio Barbosa vai ao encontro da
literatura elaborada na época em torno do modelo ideal do prelado dioce-
sano. Sendo vários os exemplos deste tipo de escritos no mundo ibérico,
não foi, certamente, o Stimulus Pastorum de Fr. Bartolomeu dos Mártires,
aquele que teve menor peso e difusão na segunda metade do século XVI,
persistindo ainda no decurso de todo o período moderno. É, portanto, a
propósito deste escrito do arcebispo bracarense que o autor indaga, não só
o modelo aí apresentado, mas de igual forma o contexto que envolveu a sua
redacção e as fontes que o inspiraram. Se a elaboração da obra tem vindo
a ser situada pela crítica em torno dos anos de estada do prelado em Trento
(1561-63), convém não esquecer, neste sentido, o peso que nessa última
etapa da reunião conciliar assumiu a discussão a propósito do carácter
divino ou histórico da hierarquia da Igreja. Esta questão não deixava de
ser fulcral na própria organização do poder dentro da instituição eclesiás-
tica e, sem dúvida, veio a ser decisiva nas orientações em relação ao per-
fil e funções episcopais propostas por Fr. Bartolomeu dos Mártires no seu
escrito, construído a partir do magistério de alguns textos da tradição
cristã, nomeadamente do Regula Pastoralis de Gregório Magno, da Carta a
Eugénio III de Bernardo de Claraval e de algumas das obras de Agostinho
de Hipona, entre outros.
José Pedro Paiva, por seu lado, apresenta uma abordagem do poder
episcopal português do ponto de vista das suas relações com uma outra
instância fundamental na articulação do poder religioso no Portugal
moderno: a Inquisição. A análise, que até hoje não tinha sido objecto de
especial atenção historiográfica, é centrada no teor que caracterizou essas
relações no período do estabelecimento e organização do Santo Ofício em
Portugal. Com efeito, a introdução deste instrumento da acção da Igreja
supôs uma alteração de peso na própria articulação do poder religioso no
reino, decorrente da sobreposição jurisdicional que, em certas matérias,
trouxe a criação e actividade dos tribunais inquisitoriais. Assim, a uma pri-
meira análise dos aspectos normativos e legais que enquadraram as rela-
ções entre os bispos e a Inquisição, segue-se o estudo de dois casos para-
digmáticos: D. Teotónio de Bragança, arcebispo de Évora, e D. Afonso de
Castelo Branco, bispo de Coimbra. O prelado eborense, sendo um vee-
mente defensor das suas prerrogativas episcopais, não deixou de ter alguns
confrontos graves com as autoridades inquisitoriais, em contraposição
com a atitude do bispo de Coimbra, que serve de exemplo para ilustrar a
cooperação activa que marcou, regra geral, o relacionamento dos prelados
diocesanos portugueses com os tribunais da fé no período moderno.
Através da análise das diferentes modalidades de colaboração (embora
sem esquecer igualmente as questões que, por vezes, geraram confronto), o
autor sublinha o papel assumido pela hierarquia episcopal portuguesa no
processo de implantação da Inquisição portuguesa, ciente da função essen-
cial que para a sua própria organização e funcionamento tinham o poder
e as burocracias diocesanas.
Como refere José Pedro Paiva, esse bom relacionamento deveu-se
igualmente ao cruzamento das carreiras dos inquisidores e os agentes dio-
cesanos. Um exemplo dessa circulação de pessoas entre ambas instâncias é
o de D. Manuel de Almada († 1580), bispo de Angra, cuja trajectória é ana-
lisada no artigo de Carlos Margaça Veiga, que, deste modo, introduz uma
perspectiva, a biográfica, diferente das anteriores em relação ao estudo do
poder episcopal português na época moderna. A figura de D. Miguel de
Almada – personagem que atingiu algum relevo na crise sucessória de
1580, pelo seu alinhamento no partido do Prior do Crato – é estudada em
função das suas origens sociais e, sobretudo, a partir do seu envolvimento
político e religioso na atribulada Corte portuguesa das décadas de 1540-80.
Nascido no seio de uma família de juristas ao serviço da administração
régia, o futuro prelado recebeu uma formação de canonista que, de facto,
lhe abriria as portas para os cargos que veio a desempenhar, quer como
membro do cabido da Sé de Lisboa, quer na Inquisição, onde participou
activamente no desenvolvimento da nova instituição, primeiro na tentativa
de organização de um tribunal sediado em Lamego e, posteriormente, como
deputado do Santo Ofício. Para além do serviço em instâncias eclesiásticas,
a sua presença na própria administração da Coroa e a sua proximidade à
regente, favoreceram a sua promoção ao bispado de Angra, em 1561, e a
função posterior de deão da capela privada de Dª. Catarina. As razões que
levaram D. Manuel de Almada à renúncia do bispado açoriano, em 1566,
sob indicação da Mesa da Consciência e Ordens, mostram um perfil de pre-
lado ausente da sua diocese e envolvido directamente na vida da Corte, que
já não condizia com os parâmetros, de marcado carácter pastoral, que
tinham sido estabelecidos no Concílio de Trento e que a própria Monarquia
portuguesa tratou de impor a todos os prelados do reino, obrigando, como
no caso de D. Manuel de Almada, a todos aqueles que tinham ofícios na
«República» a resignarem de suas prelacias.
Sem se desligar da História política do século XVI, o contributo de
Nuno Senos adentra-se, no entanto, no campo da História da Arte, através
do estudo dos investimentos arquitectónicos de carácter religioso realiza-
dos pelos monarcas portugueses na Lisboa de Quinhentos. Essas manifes-
tações artísticas, enquanto instrumentos da propaganda régia, não deixa-
riam, de facto, de ser resultado das próprias alterações que se iriam
verificar, ao longo dessa centúria, nos jogos de poder entre a Coroa e o
poder religioso. É nesta perspectiva que são analisados os significados
«políticos» dos empreendimentos levados a cabo por D. Manuel I (Santa
Maria de Belém e a Capela Real no Paço da Ribeira), em contraposição
com os que foram elaborados no reinado de D. João III e, ainda, no tempo
de Filipe I. Os diferentes projectos políticos destes monarcas e a constru-
ção da imagem do poder régio que estava ligada a cada um desses projec-
tos traduziram-se na escolha de certos espaços e determinados grupos reli-
giosos, em detrimento de outros, tal como na adopção de formas estilísticas
diferentes, através das quais se exprimirem melhor as diferentes represen-
tações do poder do monarca nas igrejas, capelas e mosteiros sobre os quais
os sucessivos reis de Portugal intervieram, do ponto de vista artístico, ao
longo do século XVI.
As estratégias da Monarquia portuguesa tão-pouco foram alheias ao
desenvolvimento, desde finais da centúria de 1400, das chamadas «congre-
gações de pretos» no Portugal de Antigo Regime, que constituem o objecto
principal do trabalho apresentado por Didier Lahon. Necessariamente
ligado à história da escravatura no Portugal dos séculos XVI a XIX, este
tipo de associações confraternais é analisado, em primeiro lugar, na pers-
pectiva da sua evolução ao longo do período moderno, sublinhando as
vacilações que o poder régio e as autoridades eclesiásticas mostraram em
relação ao estatuto e privilégios destas confrarias, cujo intuito inicial teria
sido o da integração e a aculturação das populações provenientes do con-
tinente africano. Para além do quadro normativo e legal e das alterações
que o mesmo veio a conhecer ao longo do período analisado, Didier Lahon
apresenta igualmente alguns dos aspectos ligados à vida religiosa que se
desenvolvia no âmbito destas confrarias, onde os elementos das celebra-
ções cristãs aparecem frequentemente misturados com outros pertencentes
à tradição africana. Para além da presença nas confrarias dos chamados
«reis» e «rainhas» e da função por eles exercida no seio dos respectivos
grupos, o autor evoca ainda outro aspecto de carácter religioso, ligado às
próprias práticas de devoção das confrarias e que foi fulcral na construção
identitária destas comunidades: a santidade negra e mestiça. A introdução
em Portugal e, nomeadamente no quadro das confrarias de pretos, do culto
a Benedito de Palermo, António de Noto, Ifigénia e Elesbão, é analisada em
função, entre outros aspectos, das estratégias de grupo – de certas ordens
regulares – e ideológicas introduzidas pelo próprio discurso religioso na
formulação hagiográfica das vidas destes personagens.
O horizonte da História social, que está na base do contributo de
Didier Lahon, não deixa de estar presente também, embora formulado
diversamente, no artigo de Rafael Chambouleyron sobre a presença dos
jesuítas no Maranhão. A partir da relação do motim que, em 1661, levou à
saída dos inacianos desta região do Brasil, o autor propõe uma revisão do
olhar com que a historiografia interpretou tradicionalmente as relações da
Companhia de Jesus com a sociedade colonial, as quais se teriam caracte-
rizado pela sua natureza conflituosa, decorrente da questão em torno do
controlo da mão de obra indígena. Sem negar o peso deste assunto, é, no
entanto, esse paradigma – jesuítas versus colonos –, sistematicamente
reproduzido até aos nossos dias, que Rafael Chambouleyron matiza neste
trabalho, salientando a complexidade das relações entre os religiosos da
Companhia e a sociedade colonial. Neste sentido, o autor sublinha a neces-
sidade de considerar, por um lado, a importância, enquanto elemento atra-
vés do qual entender melhor os parâmetros desse relacionamento, das prá-
ticas educativas e, sobretudo, religiosas que os jesuítas realizavam entre os
moradores do Maranhão-Grão Pará; por outro lado, a própria inserção
dos padres da Companhia no mundo colonial, sendo que, de facto, não
podem ser considerados como sujeitos estranhos à sociedade aí presente,
com a qual estabelecem intrincadas redes de relação de natureza diversa,
a níveis e espaços diferentes.
O contributo de Rui Tavares, especialista na Real Mesa Censória,
insere-se no âmbito da História cultural, cujos métodos e perspectivas ser-
vem, neste caso, para olhar sobre o mundo das crenças e das práticas reli-
giosas no Portugal do século XVIII, através da polémica suscitada no seio
daquela instituição pombalina em relação a certo tipo de impressos – os
breves de marca – e aos usos pouco «ortodoxos» que deles se fazia. O
poder sobre as palavras que exerciam os censores confrontar-se-ia, neste
caso, com o poder que emergia das palavras, exercendo algum tipo de
influência sobre os fenómenos físicos. A posição dos diferentes censores a
propósito deste tipo de livrinhos, que conheceram uma enorme difusão,
constitui o centro da análise elaborada por Rui Tavares, que nos apresenta
assim um universo mental que estava longe de ser unívoco, quer em rela-
ção ao estatuto que se devia atribuir a estes impressos, quer a propósito
dos usos que eles próprios suscitavam nas populações, quer no que dizia
respeito aos limites no exercício da censura e nas reformas que o poder
pombalino procurava desenvolver.
A encerrar o conjunto de trabalhos apresentados, e quase que a modo
de corolário dos objectivos que animaram o presente volume, a reflexão de
Federico Palomo assume um carácter fundamentalmente historiográfico,
visando incentivar a discussão em torno da pertinência de alguns concei-
tos que têm vindo a ser equacionados nos últimos anos no âmbito da
História religiosa europeia dos séculos XVI a XVIII. A ideia da «disci-
plina» e do «disciplinamento social», tal como o paradigma da «confessio-
nalização católica», são assim apresentados como instrumentos para a
interpretação, no quadro da Península Ibérica, de uma história religiosa
igualmente atenta aos factores políticos, sociais e culturais que envolviam
as acções e instrumentos utilizados pelos actores e grupos religiosos da
época, no intuito de «conduzir as condutas» das populações. À análise, em
função da produção historiográfica existente, de alguns dos dispositivos de
coerção implementados pelas autoridades eclesiásticas, visando a correc-
ção dos comportamentos morais e sociais dos fiéis, seguem-se algumas
reflexões em torno dos instrumentos de persuasão e das múltiplas formas
de transmissão da mensagem religiosa desenvolvidas pelos agentes ecle-
siásticos da época, afim de facilitar a socialização e a interiorização dos
modelos religiosos e de conduta propostos pelo discurso do catolicismo
moderno.
O volume conta ainda com uma secção, já habitual, de notas de inves-
tigação que recolhem trabalhos de diferente carácter e cronologia. A natu-
reza dos conflitos que enfrentaram o poder episcopal português e a Coroa,
ao longo do século XIV, é assim objecto da análise apresentada por Maria
Helena da Cruz Coelho; por outro lado, Cristina Trindade e Dulce Manuela
Teixeira resgatam dos arquivos madeirenses um documento de enorme
importância para a compreensão da organização e funcionamento da jus-
tiça e administração diocesanas no Portugal de Antigo Regime: os
Regimentos dos auditórios eclesiásticos do Funchal; finalmente, António de
Sousa Araújo fornece alguns elementos de grande utilidade para a elabo-
ração de uma biobibliografia do paleógrafo e canonista português António
Domingues de Sousa Costa (1926-2002). A estas notas seguem-se as infor-
mações várias que nos fornecem os textos incluídos na «Crónica», tal como
as leituras críticas realizadas por vários colaboradores da revista sobre um
número importante de monografias de história religiosa que têm vindo a ser
publicadas nos últimos tempos.
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